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DECISAO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CÍVIL  – EXTINÇÃO PELO INÉRCIA.
APELAÇÃO DO  AUTOR.  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO.  ERROR  IN  PROCEDENDO.
SENTENÇA  EQUIVOCADA.  CONTRATO  JÁ
EXISTENTE NOS AUTOS.

–  Tendo  sido  informado  devidamente  pelo  autor
acerca da existência do documento já nos autos, não
decorre  em  caso  de  extinção  processual  por  sua
inércia,  ante  o  equívoco  do  Magistrado,  que  não
vislumbrou o contrato nos autos.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Josenilzo  Morais
Santana em face da sentença de fls. 32-33, do Juízo da 9ª Vara Cível da
Comarca de Capital/PB, que extinguiu o processo sem resolução do mérito,
por conta de o autor/recorrente não haver juntado aos autos o contrato de
financiamento que pretende revisar.

O apelante promoveu a presente ação, tendo o Magistrado de
piso  despachado  determinando  a  emenda  da  inicial,  a  fim  de  que  fosse
colacionado aos autos o contrato de financiamento fomentado (fls. 27).

O autor, às fls. 29-31, informou da existência do contrato nos
autos, sendo que as fls. 16 e 17.

O Magistrado de piso, às fls. 32-33, sentenciou, extinguindo o
processo porque não vislumbrou que o contrato não se encontrava nos autos.

Apelação cível do promovente, às fls. 36-39, pugnando, enfim,
pela anulação da sentença.



O Ministério Público, às fls. 45-46, se posicionou no sentido de
ser mantida a sentença hostilizada.

Eis o relatório.

DECIDO.

A sentença merece ser anulada.

O processo foi extinto pela inércia do autor (fls. 32-33), porque
não teria juntado aos autos o contrato de financiamento que pretende revisar.

O Magistrado, de forma equivocada, sentenciou extinguindo o
feito sem julgamento do mérito, isso por conta de não haver vislumbrado o
fomentado contrato nos autos.

Reza nosso Código de Processo Civil,  em seu art. 284, que,
uma vez não sendo cumprido pelo autor a diligência do Juiz, este indeferirá a
petição inicial.

No caso vertente, conforme amplamente demonstrado acima,
verifica-se que foi  só o que não ocorreu nos presentes autos, já que o foi
devidamente informado pelo autor a existência do contrato perseguido, sendo
que nos autos, às fls. 16 e 17, isso conforme denota-se pela petição que o
autor adentrou às fls. 29-31.

De modo que, in caso, ocorreu o chamado error in procedendo,
já que o processo foi sentenciado, ou melhor, extinto, de forma equivocada,
ante a existência do contrato nos autos, que, conforme vimos, encotra-se às
fls. 16 e 17, fato não visto pelo Magistrado de piso.

Nesse sentido:

RECURSO  INOMINADO.  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.
PRELIMINAR  RECURSAL  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  Segundos embargos de declaração opostos pela
empresa  demandada  e  que  sequer  foram  juntados  ao  processo.
Certidão  equivocada  emitida  pelo  secretário  do  juizado
informando que os segundos embargos já haviam sido julgados.
Juízo a quo que acabou por não apreciar os referidos embargos.
Error in procedendo. Violação ao devido processo legal, ampla
defesa e contraditório. Prejuízo. Nulidade dos atos de execução.
Necessidade de retorno do processo à  fase de conhecimento
para  enfrentamento  dos  embargos.  Decisão  a  quo  anulada.
Recurso  conhecido  e  provido. (TJBA;  Rec.  0119495-
11.2009.805.0001-1;  Quarta  Turma  Recursal;  Relª  Desª  Martha
Cavalcanti Silva de Oliveira; DJBA 14/05/2014) 

Ex positis, sem maiores delongas, forte nas razões acima, DOU
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  AO  RECURSO  DE  APELAÇÃO
ADENTRADO PELO AUTOR,  anulando a sentença hostilizada, já que em
total descompasso, sobretudo, com a legislação pátria.



Transitada sem recurso a presente decisão, proceda-se com a
devolução dos presentes autos ao Juízo de origem.

P.I.

João Pessoa/PB, 14 de janeiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
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